PARECER Nº 516, DE 2015
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 598, DE 2014




O nobre Deputado Fernando Capez apresentou o Projeto de lei nº 598, de 2014, com o condão de tornar obrigatório o Seguro de Responsabilidade Civil aos estabelecimentos públicos e privados destinados a realização de eventos de quaisquer natureza, para obter alvará de funcionamento.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/05/14), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência concorrente, nos exatos termos do caput do artigo 24, da Constituição Estadual, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a nossa manifestação de fls. 07/08, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do Projeto de lei nº 598, de 2014.

a) Marcos Zerbini – Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR





O nobre Deputado Fernando Capez apresentou o Projeto de lei nº 598, de 2014, com o condão de tornar obrigatório o Seguro de Responsabilidade Civil na forma que especifica, no âmbito do Estado.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 64ª a 68ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/05/14), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 06.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe agora analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata da obrigatoriedade do seguro de responsabilidade civil aos estabelecimentos públicos e privadas destinados a realização de eventos de quaisquer natureza, para obter alvará de funcionamento.






Interessante notar que a propositura tem o respaldo na Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.






Assim sendo, entendemos que a matéria insculpida pela propositura em exame insere-se no elenco de assuntos de competência legislativa concorrente nos exatos termos do inciso XI, do artigo 24, da Constituição Federal.

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






 A esse propósito, convém lembrar, ainda, que, conforme destaca com competência o Autor, a matéria em apreço almeja fortalecer a proteção do consumidor, ou seja, aquela que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 598, de 2014.


a) Marcos Zerbini

